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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREFEITO MUNICIPAL. 
NOMEAÇÃO PARA CARGO EM COMISSÃO. REQUISITOS DE ESCOLARIDADE 
NÃO ATENDIDOS. SANÇÃO. DESPROPORCIONALIDADE NO CASO DOS AUTOS. 
REDUÇÃO. NECESSIDADE. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR CONFIRMADA PELO COLEGIADO. EVENTUAL 
NULIDADE. SUPERAÇÃO. SÚMULA N. 07/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A decisão agravada apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese.
III – É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual a confirmação de decisão 
monocrática do Relator pelo órgão colegiado supera eventual violação do art. 932 do 
Código de Processo Civil. Precedentes.
IV – A jurisprudência deste Tribunal Superior admite a revisão da dosimetria das penas 
quando constatada a desproporcionalidade entre os atos praticados e as sanções 
impostas pela Corte de origem. Nos moldes estampados no acórdão recorrido, as 
penalidades aplicadas são desproporcionais aos atos ímprobos cometidos, razão pela 
qual é adequada a sua redução.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 15 de março de 2021.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREFEITO MUNICIPAL. 
NOMEAÇÃO PARA CARGO EM COMISSÃO. REQUISITOS DE ESCOLARIDADE 
NÃO ATENDIDOS. SANÇÃO. DESPROPORCIONALIDADE NO CASO DOS AUTOS. 
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09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A decisão agravada apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
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III – É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual a confirmação de decisão 
monocrática do Relator pelo órgão colegiado supera eventual violação do art. 932 do 
Código de Processo Civil. Precedentes.
IV – A jurisprudência deste Tribunal Superior admite a revisão da dosimetria das penas 
quando constatada a desproporcionalidade entre os atos praticados e as sanções 
impostas pela Corte de origem. Nos moldes estampados no acórdão recorrido, as 
penalidades aplicadas são desproporcionais aos atos ímprobos cometidos, razão pela 
qual é adequada a sua redução.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
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(Relatora):
Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO contra a decisão de minha lavra mediante a qual, nos 
termos do art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015, o Recurso Especial 
da parte contrária foi parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido, com 
fundamento: i) na incidência da Súmula n. 07 desta Corte, relativamente ao elemento 
subjetivo; e ii) na desproporcionalidade da dosimetria realizada pelo tribunal de origem.

Sustenta o Agravante, em síntese: i) a falta de fundamentação da decisão 
agravada; ii) a inadequação do julgamento monocrático; iii) a impossibilidade de 
conhecimento integral do Recurso Especial, diante da necessária aplicação da Súmula 
n. 07/STJ; e iv) a proporcionalidade da sanção de suspensão dos direitos políticos na 
situação ora examinada.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 786e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
No que concerne às sanções aplicadas pelo cometimento de ato de 

improbidade administrativa, é firme o entendimento deste Tribunal Superior de que é 
possível a revisão da dosimetria das penas na hipótese de se constatar a 
desproporcionalidade entre os atos praticados e as sanções impostas pelo tribunal de 
origem.

Nessa direção:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. IRREGULARIDADES NO PROGRAMA DE SAÚDE 
DA FAMÍLIA. RÉU QUE, DE ACORDO COM A MOLDURA DELINEADA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, ATESTOU, NA CONDIÇÃO DE 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
POR MÉDICOS E DENTISTAS QUE, NA VERDADE, JAMAIS 
ATUARAM NO PROGRAMA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
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JURISDICIONAL PELA CORTE LOCAL. INOCORRÊNCIA. 
PRETENDIDA REDISCUSSÃO DA DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS DA 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO 
DE AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO DA CONDUTA DO 
AGENTE. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE AFIRMARAM TER O RÉU 
AGIDO COM DOLO MANIFESTO. PONTO QUE DEMANDARIA O 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE 
MULTA CIVIL EM PERCENTUAL SOBRE O VALOR DO DANO A SER 
APURADO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE. 
DOSIMETRIA DAS REPRIMENDAS APLICADAS. REVISÃO. 
DESPROPORCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. SÚMULA 7/STJ.
[...]
3. Do mesmo modo, para se chegar à conclusão pretendida pelo 
recorrente quanto a aventada ausência do elemento subjetivo em sua 
conduta, necessário seria o prévio exame do acervo probatório dos autos, 
o que atrai a incidência da mesma Súmula 7/STJ, tanto mais quando o 
acórdão recorrido, como se dá no caso em exame, afirmou, de modo 
peremptório, ter o réu agido com "dolo manifesto".
4. O Superior Tribunal de Justiça tem admitido a utilização do valor do 
ressarcimento do dano ao erário, a ser apurado em liquidação de 
sentença, como base de cálculo para a aplicação da sanção de 
pagamento de multa civil. Seja como for, o dispositivo invocado pelo 
recorrente (art. 12, II, da LIA), só por si, não possui comando capaz de 
ensejar o acolhimento de sua pretensão (no sentido de que a multa 
deveria ser fixada em valor certo já na sentença condenatória), haja vista 
que o próprio dispositivo legal em comento admite a condenação ao 
"pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano".
5. A jurisprudência do STJ é prevalente no sentido de que a revisão da 
dosimetria das sanções aplicadas em ações de improbidade 
administrativa reclama o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
o que esbarra na Súmula 7/STJ, ressalvadas hipóteses excepcionais em 
que exsurja evidente desproporcionalidade entre a conduta do agente e 
as sanções aplicadas, o que não se verifica no presente caso.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.
(REsp 1.445.348/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 26/04/2016, DJe 11/05/2016 – destaques meus).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. UTILIZAÇÃO DE PROVA EMPRESTADA. RESPEITO 
AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. INQUÉRITO 
CIVIL. ABERTURA COM BASE EM DENÚNCIA ANÔNIMA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. PRORROGAÇÃO DO PRAZO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STF. 
PARTICIPAÇÃO DO MP EM TODOS OS PROCEDIMENTOS DE 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DOSIMETRIA DAS PENAS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DESPICIENDO A ANÁLISE QUANDO APLICADO 
O ENTENDIMENTO PACÍFICO PELA ALÍNEA "A" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL.
[...]
8. O Tribunal de origem, ao analisar as penalidades de acordo com o art. 
12 da Lei 8.429/92, deu parcial provimento à apelação, apenas para 
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afastar a condenação da perda da aposentadoria, mantendo, entretanto, 
as demais penas fixadas na sentença monocrática.
9. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a revisão da 
dosimetria das sanções aplicadas em ações de improbidade 
administrativa implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que esbarra na Súmula 7/STJ, salvo em hipóteses excepcionais, nas 
quais, da leitura do acórdão recorrido, exsurgir a desproporcionalidade 
entre o ato praticado e as sanções aplicadas, o que não é o caso vertente. 
Precedentes.
[...]
Recurso especial parcialmente conhecido e improvido.
(REsp 1.447.157/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 20/11/2015 – destaques meus).
 
Na situação ora examinada, o Recorrente foi condenado pela prática de 

conduta descrita no art. 11 da Lei n. 8.429/1992, por ter, na qualidade de Prefeito do 
Município de São Pedro do Turvo/SP, nomeado o corréu para o cargo de Diretor de 
Economia e Finanças do ente local, sem observância ao requisito de escolaridade 
previsto em lei.

A Corte de origem manteve a aplicação ao Recorrente das sanções de 
suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 5 (cinco) anos e de multa civil no valor 
de 3 (três) vezes a remuneração percebida à época dos fatos.

Constato, entretanto, à luz das circunstâncias estampadas no acórdão 
recorrido, que a penalidade de suspensão dos direitos políticos é, in casu, 
desproporcional à gravidade da conduta apurada nestes autos, mormente à vista da 
ausência de desdobramentos agravantes da conduta da parte ré, cingindo-se o ilícito, 
tão somente, à nomeação, para cargo em comissão, de pessoa que não possuía a 
qualificação escolar legalmente estabelecida.

Destaco, ainda, ter sido a fundamentação da decisão recorrida adequada, 
tendo em vista a clara exposição das premissas indispensáveis para o alcance da 
conclusão consignada, quais sejam, a descrição do fato constatado pelo tribunal de 
origem e a indicação das sanções aplicadas – a partir do exame de ambas, verifica-se 
a desproporcionalidade da penalidade de suspensão de direitos políticos, que deve ser 
imposta a atos ímprobos mais graves que o ora analisado.

De outra parte, a decisão recorrida não violou o princípio da colegialidade, 
porquanto, nos termos do art. 932 do Código de Processo Civil de 2015, e da Súmula 
n. 568 desta Corte, pode o relator dar provimento a recurso se o acórdão recorrido for 
contrário à jurisprudência dominante acerca do tema.

No caso, o julgado agravado está lastreado em farta jurisprudência deste 
Tribunal Superior, a qual autoriza a revisão da dosimetria das sanções aplicadas em 
ações de improbidade administrativa, quando houver violação ao princípio da 
proporcionalidade.
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Ademais, é firme o posicionamento desta Corte segundo o qual a 
confirmação de decisão monocrática do relator pelo órgão colegiado, como ocorreu na 
espécie, supera eventual violação do art. 932 do Código de Processo Civil, consoante 
espelham os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. INAPLICABILIDADE DO 
TEMA REPETITIVO 106: MODULAÇÃO DE SEUS EFEITOS SOMENTE 
AOS PROCESSOS DISTRIBUÍDOS A PARTIR DE 4/5/2018. 
IMPRESCINDIBILIDADE DO FÁRMACO NÃO DEMONSTRADA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A decisão monocrática que nega seguimento a recurso especial, com 
base em jurisprudência consolidada desta Corte, encontra previsão nos 
arts. 932, IV, do CPC/2015 e 255, § 4º, II, do RISTJ, não havendo falar, 
pois, em nulidade por ofensa à nova sistemática do Código de Processo 
Civil. Ademais, a interposição do agravo interno, e seu consequente 
julgamento pelo órgão colegiado, sana eventual nulidade.
2. O tema relativo aos requisitos firmados pelo STJ na tese julgada sob o 
rito dos Recursos Repetitivos para o Tema 106 (REsp 1.657.156/RJ) 
configura inovação recursal, não sendo admitida nesta fase processual.
3. Inaplicabilidade, neste caso, do que ficou decidido no Tema 106/STJ, 
em razão da modulação de seus efeitos, para incidir somente aos 
processos iniciados a partir de 4/5/2018.
4. Na espécie, a Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático-
probatório, firmou compreensão pelo não fornecimento de medicamentos 
não constante da listagem do SUS, pois não ficou demonstrada a 
imprescindibilidade da medicação postulada, diante da ausência de 
comprovação da sua vantagem terapêutica quando comparada com as 
oferecidas na rede pública de saúde.
5. Assim, tem-se que a revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de 
origem sobre a questão demanda o reexame dos fatos e provas 
constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial.
Incide à hipótese a Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.495.824/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/11/2020, DJe 16/11/2020 – destaque 
meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. FASE INAUGURAL. 
PRINCÍPIO IN DUBIO PRO SOCIETATE. INDÍCIOS DE ATOS DE 
IMPROBIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ.
1. A jurisprudência do STJ é firme no entendimento de que os arts. 557 do 
CPC/1973 e 932 do CPC/2015 admitem que o relator julgue 
monocraticamente recurso inadmissível ou aplique jurisprudência 
consolidada nesta Corte, além de reconhecer que não há risco de ofensa 
ao princípio da colegialidade, tendo em vista a possibilidade de 
interposição de recurso ao órgão colegiado.
2. Não prospera a tese de contrariedade aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, porquanto o acórdão combatido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe 
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foi postulada.
3. Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o 
Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pelo 
insurgente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ele propostos, 
não configura omissão nem outra causa passível de exame mediante a 
oposição de embargos de declaração.
4. Destaco que nessa fase inaugural do processamento de ação civil 
pública por improbidade administrativa vige o princípio do in dubio pro 
societate. Significa dizer que, caso haja apenas indícios da prática de ato 
de improbidade administrativa, ainda assim se impõe a apreciação de 
fatos apontados como ímprobos.
5. Na espécie, o Tribunal de origem entendeu pelo recebimento da petição 
inicial em virtude de o parquet ter narrado os fatos de modo claro, 
apontado os dispositivos de lei em que se fundamentam a pretensão (arts. 
10 e 11 da Lei n. 8.429/1992) e demonstrado como supostamente ocorreu 
a afronta aos princípios da administração e prejuízo ao erário.
6. A modificação da orientação firmada pelas instâncias ordinárias 
demandaria induvidosamente o reexame de todo o material cognitivo 
produzido nos autos, desiderato incompatível com a via especial, de 
acordo com o teor da Súmula 7 do STJ.
7. No tocante ao apelo extremo fundado na alínea "c" do dispositivo 
constitucional, é pacífica a jurisprudência desta Corte de que a incidência 
do enunciado 7 da Súmula do STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.609.466/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/09/2020, DJe 23/09/2020 – destaque 
meu).
 
Por fim, não há que se falar em ofensa à Súmula n. 07 desta Corte, em 

razão de ter a decisão agravada se limitado ao exame da descrição fática realizada no 
acórdão prolatado pelo tribunal a quo.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Na mesma linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
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contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de 
tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, 
de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
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4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.877.616 / SP
Número Registro: 2020/0023344-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00061447120138260539 0006144-71.2013.8.26.0539 2996/2015 638/2013 61447120138260539 29962015
6382013

Sessão Virtual de 09/03/2021 a 15/03/2021

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ CARLOS DAMASCENO
ADVOGADO : EMERSON LUIS LOPES - SP328729
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : WILLIAM LINDOMAR DA COSTA
ADVOGADO : LAYANE CRISTINE DE MELO - SP355157

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : JOSÉ CARLOS DAMASCENO
ADVOGADO : EMERSON LUIS LOPES - SP328729
INTERES. : WILLIAM LINDOMAR DA COSTA
ADVOGADO : LAYANE CRISTINE DE MELO - SP355157

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 15 de março de 2021
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